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 A CooPERAção uE-áFRICA PARA A PAz E SEguRANçA.  
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A 4ª Cimeira UE-África teve lugar em Bruxelas, no pas-
sado dia 2 e 3 de abril, e reuniu os principais Chefes de 
Estado e de Governo africanos e europeus, bem como 
líderes de instituições da União Europeia e da União 
Africana sob o sugestivo tema «Investir nos Povos, na 
Prosperidade e na Paz». A cimeira teve como principal 
propósito debater temas fracturantes, tais como a paz, 
a segurança, o investimento, as alterações climáticas e 
o problema das migrações, para além de procurar en-
contrar uma melhor forma de desenvolver a cooperação 
estratégica entre regiões, continentes e organizações, 
na sequência das iniciativas tidas nas cimeiras anterio-
res, realizadas no Cairo (2000), Lisboa (2007) e Trípoli 
(2010), procurando consolidar um caminho de coopera-
ção com quase 15 anos.

As relações UE-África baseiam-se estruturalmente na 
Joint Africa-EU Strategy (JAES), adotada na Cimeira de 
Lisboa, que se pretendeu operacionalizar mais recente-
mente em torno de um «Plano de Acção II» (2011-2013), 
acordado na Cimeira de Trípoli, onde se definiam os ob-
jetivos concretos em áreas de cooperação específicas, tais 
como a paz e a segurança, a governação democrática e os 
direitos humanos, e ainda o desenvolvimento sustenta-
do. Neste quadro, a Cimeira de Bruxelas ofereceu uma 
nova oportunidade para se analisar e reformular a par-
ceria UE-África, e desenhar-se um novo roadmap (2014-
2017), onde se definem as novas áreas a desenvolver na 
cooperação futura Europa-África.

Numa prespetiva crítica, pretende-se com esta reflexão, 
salientar as principais decisões adoptadas na Cimeira de 
Bruxelas com reflexos na vertente da paz e segurança, 
e apontar outros vectores de cooperação futura para a 
relação entre estas regiões, continentes e organizações. 

«…Peace and Security are essential prerequisites for 
development and prosperity. In Africa and in Europe, 
conflict and instability can undermine all our efforts 
to reduce poverty and to accelerate growth…»

Declaração Final, IVª Cimeira UE-ÁFRICA, 2-3 Abril 
2014, p.2

INTRODuçãO

A 4ª Cimeira UE-África, que decorreu entre 2 e 3 de abril 
em Bruxelas, reuniu os principais Chefes de Estado e de 
Governo Africanos e Europeus1, bem como responsáveis 
máximos da União Europeia (UE) e da União Africana 
(UA), além de dinamizar a realização de vários fóruns 
e iniciativas da sociedade civil, sob o sugestivo tema 
«Investir nos Povos, na Prosperidade e na Paz». Sob este 
desiderato pretendeu-se, mais uma vez, debater temas 
como a paz e a segurança, o investimento, as alterações 
climáticas e o problema das migrações, para além de se 
discutir, transversalmente, a melhor forma de operacio-
nalizar uma cooperação estratégica entre regiões, con-
tinentes e principalmente, organizações de diferentes 
níveis e amplitudes. Pretende-se assim reforçar a coo-
peração estruturada na sequência das cimeiras anterio-
res realizadas no Cairo (2000), em Lisboa (2007) e em 
Trípoli (2010), num quadro de cooperação estratégica 
que tem já quase 15 anos.

As relações UE-África baseiam-se conceptualmente na 
bem estruturada Joint Africa-EU Strategy (JAES)2. Esta 
estratégia foi adotada na Cimeira de Lisboa em 2007 
(por iniciativa portuguesa) e articulada em torno de um 
bem-intencionado, «Plano de Acção II» (2011-2013), de-
senvolvido numa segunda versão, na Cimeira de Trípoli. 
Neste documento estão plasmados os objetivos poli-
tico-estratégicos concretos em áreas de cooperação es-
pecíficas, tais como: a paz e a segurança, a governação 
Democrática e os Direitos Humanos, e ainda o desen-
volvimento sustentado (segundo as metas estabeleci-
das pelos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio). 
Contudo, uma das primeiras constatações é que a sua 
operacionalização e principalmente o grau de efetivida-
de, não correspondem às necessidades e exigências que 
os problemas que afectam a África e a Europa requeriam, 
tornando-o num instrumento pouco consequente e em 

1 Assistiu-se contudo a algumas ausências de lideres 
Africanos, como salienta a revista «Africa Confidential», 
que refere «…The run-up to the summit was marked by debate 
over which presidents were not coming, such as South Africa’s 
Jacob Zuma, Zimbabwe’s Robert Mugabe and invalids such 
as Algeria’s Abdelaziz Bouteflika and Côte d’Ivoire’s Alassane 
Dramane Ouattara…». Africa Confidential Nº 7-55, 4th 
April 2014. [http://www.africa-confidential.com/article/
id/5543/Some_partners_are_more_equal_than_others].

2 [http://europafrica.net/jointstrategy/].
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alguns aspectos inócuo, e que importava ser ajustado e 
dimensionado para uma nova realidade, em face do ino-
vador quadro de ameaças e riscos que afetam este espaço 
geopolítico.

Neste quadro, a recente Cimeira de Bruxelas consti-
tuiu mais uma excelente oportunidade para se analisar, 
debater e reformular a parceria UE-África, adoptando-
-se com base na JAES, um novo roadmap (2014-2017)3 
onde se apontam novas áreas e formas de cooperação 
para o futuro, e que se espera possa constituir um novo 
patamar para esta cooperação, nomeadamente na ver-
tente da paz e da segurança, a que dedicamos especial 
atenção nesta reflexão.

quE COOPERAçãO NA ÁREA DA PAz E SEGuRANçA 
ENTRE A Eu-ÁFRICA (2000 A 2014)?

Na «Declaração do Cairo» e no consequente «Plano de 
Acção» (que constituiria mais um plano de intenções) 
adoptado em 2 e 3 de abril de 2000 na sequência da 
Cimeira do Cairo4, a UE mostrou-se desde o início, dis-
posta a realizar uma cooperação mais formal e estrutu-
rada por via do apoio à edificação e operacionalização 
dos mecanismos de prevenção de conflitos da OUA, 
destacando-a como interlocutor privilegiado nas relações 
político-estratégicas entre Europa e África. Esta relevân-
cia apontava para a necessidade de se objectivar uma 
cooperação com o propósito de apoiar a implementação 
de mecanismos de prevenção e resolução de conflitos, e 
assim garantir um apoio mais substancial à vertente pós-
-conflito, pois eram consideradas áreas estratégicas para 
uma segurança sustentada no continente Africano. 

3 [http://au.int/en/content/ 
4th-eu-africa-summit-brussels-2-3-april-2014].

4 A Cimeira do Cairo realizou-se a convite do Presidente 
egípcio Hosni Mubarak, e teve lugar na cidade do Cairo a 
3 e 4 de abril de 2000, tendo sido co-presidida pelo Chefe 
de Estado argelino, Abdelaziz Bouteflika, na sua qualida-
de de Presidente em exercício da OUA, e pelo primei-
ro-ministro de Portugal, António Guterres, como mais 
alto mandatário do Conselho Europeu e da Comissão 
Europeia, no âmbito da primeira Presidência de Portugal 
da UE.

Esta «inovadora» cooperação pretendia, ambiciosa-
mente, lançar uma inovadora forma de parceria entre 
estes dois continentes, de maneira a explorar solu-
ções comuns para fazer face particularmente à pobre-
za, à instabilidade política, aos Direitos Humanos e 
à reformulação da dívida externa, sentida e vivida no 
continente Africano, tendo como área transversal, a 
cooperação para o desenvolvimento sustentado, não 
sendo feita qualquer referência explícita à segurança. 
O objetivo principal era o de elevar as relações en-
tre a UE e África ao mesmo nível daquelas que a UE 
mantinha com a América Latina e a Ásia, tendo re-
sultado no estabelecimento de uma base institucional 
para o diálogo político-estratégico entre continentes e  
organizações continentais. 

A «Declaração do Cairo» subscrevia oito domínios de 
ação prioritários, referindo-se nomeadamente: reforço 
da cooperação; apoio para uma melhor integração re-
gional; ajuda à inclusão de África na economia e no 
mercado global; apoio à resolução dos problemas do 
meio ambiente (incluindo a luta contra a seca e a de-
sertificação, as doenças infecto-contagiosas e a preocu-
pante área da segurança alimentar); apoio na luta pelos 
Direitos Humanos e Democracia; a restituição de bens 
culturais; o apoio à reestruturação da dívida externa da 
África e o reforço dos mecanismos de prevenção e reso-
lução de conflitos, visto como principais instrumentos 
de paz e segurança em África no início do século XXI. 

Neste contexto, a relação entre África-Europa passou 
a reger-se, após a Cimeira do Cairo, por um inovador 
quadro de cooperação estratégica intercontinental, ali-
nhada com a matriz de prioridades da política externa 
da UE (e da OUA), onde sobressaiam três princípios 
estruturantes: a igualdade, a parceria e a apropriação. 
Neste diálogo entre as duas margens do Mediterrâneo, 
a «igualdade» pressupunha o reconhecimento e o res-
peito mútuo das instituições e a definição de interesses 
comuns para se alcançar as melhores soluções e as me-
lhores práticas, no intuito de resolver os múltiplos pro-
blemas. A «parceria» consistia em desenvolver ligações 
e projetos assentes numa parceria política e comercial 
comum partilhada, de longo prazo e melhor articula-
da e a «apropriação» significava o assumir das estraté-
gias e das políticas de apoio ao desenvolvimento e de 
segurança, baseadas em soluções próprias e conjuntu-
ralmente apropriadas para os países, regiões e para o 
continente, substanciadas no apoio ao que se designou 
por «African Ownership».
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No quadro da segurança, o enfoque centrava-se essen-
cialmente na prevenção, gestão e resolução de conflitos 
e no apoio às iniciativas de peace building, sendo que se 
considerava como o primeiro responsável nesta matéria, 
o Conselho de Segurança das Nações Unidas, de acor-
do com o art.º 2º da sua Carta, reafirmando-se nela os 
princípios da soberania, da integridade territorial, da in-
dependência e da não ingerência nos assuntos internos 
dos países. Neste quadro dogmático, a paz e a segurança, 
bem como a estabilidade e a justiça, viriam a ser conside-
rados os pré-requisitos para o desenvolvimento socioeco-
nómico, consolidados através do apoio aos mecanismos 
de prevenção, gestão e resolução de conflitos da OUA, 
apostando no reforço das capacidades de resposta rápida 
a nível regional, com um significado especial quando se 
comemorava em África o «Ano da Paz» (2000).

A cooperação que se iniciava, agora em termos mais for-
mais assentava nos seguintes vectores: apoio às situações 
pós-conflituais, nomeadamente através das iniciativas de 
Desarmamento, Desmobilização e Reintegração (DDR) 
de ex-combatentes; o combate ao terrorismo e ao tráfego 
de armamento e de pessoas; a restrição do uso de minas 
pessoais; o apoio à não proliferação e ao desarmamento 
nuclear, nomeadamente através do incentivo aos Estados 
Africanos para a assinatura do «Tratado de Pelindaba»5, 
contribuindo assim para um continente sem armas nu-
cleares, e ainda a temática da segurança alimentar, que 
constituiriam as principais preocupações na dimensão 
paz e da segurança na relação Europa-África.

A Cimeira de Lisboa, realizada em Portugal em 8 e 
9 de dezembro de 2007, no âmbito da Presidência 
Portuguesa da UE, permitiu afirmar o papel de Portugal 
como Estado charneira entre Europa e África, e contri-
buir para reforçar o papel de ator estratégico na ligação 
entre estes continentes. Nela adotou-se uma estratégia 
para África que definia, como objetivo central, cooperar 

5 O Tratado que cria uma designada «Zona Livre de Armas 
Nucleares em África» (Tratado de Pelindaba) foi adopta-
do pela 31ª Sessão Ordinária da OUA realizada em Adis 
Abeba, em junho de 1995, e assinado no Cairo em 11 de 
abril de 1996. O Tratado entrou em vigor apenas em 5 
de julho de 2009, na sequência da deposição do 28º ins-
trumento de ratificação e resulta do compromisso do 
continente para reforçar o regime de não-proliferação, a 
promoção da cooperação em usos pacíficos da tecnologia 
e ciência nuclear para o desenvolvimento sustentável e o 
reforço da paz e segurança regionais.

entre organizações, num quadro mais « global, integrado 
e de longo prazo…», preocupando-se afirmar uma rela-
ção de cooperação intercontinental sustentada e poli-
ticamente compatível com os valores Democráticos e 
pelos Direitos Humanos. 

Na cimeira viria a ser aprovado um quadro de coopera-
ção única assente na «Estratégia Conjunta EU-Africa» 
que se baseava em quatro objetivos principais e que 
apostava numa parceria estratégica de longa duração. Os 
principais objetivos eram os seguintes: Reforçar e digni-
ficar a parceria política África-UE a fim de dar resposta 
às questões de interesse comum; Promover a paz e a se-
gurança; Apoiar a governação Democrática e os Direitos 
Humanos, assim como as liberdades fundamentais (no-
meadamente a igualdade entre os homens e as mulhe-
res); Contribuir para um desenvolvimento económico 
sustentável, incluindo a industrialização e a integração 
regional e continental de África na economia mundo; 
Promover e sustentar, conjuntamente, um sistema com 
um multilateralismo efectivo, com instituições sólidas, 
representativas e legítimas, bem como contribuir para 
a reforma do sistema representativo e decisório das 
Nações Unidas (principalmente através da reformula-
ção da representatividade no Conselho de Segurança) 
e de outras instituições internacionais essenciais e ainda 
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facilitar e incentivar uma parceria efectiva, assente numa 
base mais ampla e abrangente, centrada nas pessoas, na 
qual a África e a UE pretendiam conferir à sociedade 
civil as capacidades de desempenharem um papel mais 
activo nos processos de apoio ao desenvolvimento, 
Democratização, e ainda na prevenção dos conflitos e 
nas estratégias de reconstrução pós conflito ao nível do 
continente Africano.

Assim, a supracitada Estratégia Conjunta estava ins-
pirada numa nova visão para dinamizar a parceria 
UE-África, tendo quatro «dogmas» que se propunha 
alcançar, referindo-se nomeadamente: « Ir para além 
do Desenvolvimento » – apostando numa parceria po-
lítica, que providenciar um diálogo mais consolidado 
e frequente, sobre questões de interesse mútuo e que 
promova a procura de benefícios comuns nos assuntos 
político-estratégicos e contribua assim para uma mu-
dança de atitudes no sentido de construir uma coopera-
ção entre partes iguais, que vá para além da tradicional 
ajuda ao desenvolvimento e da relação doador-receptor, 
que caracterizavam a relação Europa-África no passado 
recente; « Ir para além de África » – proteção consegui-
da através de respostas mais concertadas e estratégicas 
aos desafios da globalização, promovendo agendas par-
tilhadas nos fóruns internacionais, definindo posições 
consensuais sobre os conflitos regionais e pressionando 
para se obter uma maior representatividade de África nas 
instituições internacionais, nomeadamente no Conselho 
de Segurança das NU; « Ir para além das Instituições » 
– onde se pretendeu desenvolver uma parceria centrada 
nas pessoas, que inclua consultas temáticas à sociedade 
civil e demais atores não estatais, apoiando a criação de 
uma plataforma de diálogo e de concretização das prin-
cipais linhas da Estratégia Conjunta, mais útil e apostan-
do na intensificação das relações organizacionais entre o 
Parlamento Europeu e o Parlamento Pan-Africano; e « Ir 
para além da fragmentação de quadros de relacionamento 

existentes…» (referente ao Acordo de Cotonou6), objeti-
vo conseguido através de uma estratégia integracionista e 
aglutinadora que equacione os problemas e os desafios de 
África no seu todo, e que seja complementar ao quadro 
de cooperação já existente com o continente Africano. 

Assim, ao se estabelecer uma visão inovadora e mais 
ambiciosa, a Estratégia Conjunta UE-África constituía 
também uma avaliação à vontade dos políticos e lideres, 
um teste às capacidades e interesses comuns das institui-
ções europeias e africanas, e essencialmente um enorme 
desafio às dinâmicas da sociedade civil e consistia ainda 
numa chamada de atenção aos respectivos estados mem-
bros europeus para a necessidade de apostar numa rela-
ção estratégica integrada com África.

6 Em 23 de junho de 2000 foi assinado entre a UE e os 77 
Estados de África, Caraíbas e Pacífico (ACP), o «Acordo 
de Parceria de Cotonou». Este acordo de parceria assen-
tava em cinco pilares de cooperação para o desenvolvi-
mento e baseia-se também no apoio à good governance, 
considerado como «…elemento essencial para a coopera-
ção…» (Cotonou, 2000). Anteriormente, em 1975, havia 
sido assinada entre a UE, os seus estados membros e por 
46 países de África, Caraíbas e Pacífico, a Iª Convenção 
de Lomé, a qual sucedeu aos «Acordos de Yaoundé», cujo 
campo de aplicação era mais restrito. A partir dessa altu-
ra, sucederam-se cinco convenções, tendo a última sido 
assinada em Cotonou. Estes quadros gerais de cooperação 
constituem atualmente base para a assinatura dos progra-
mas nacionais e regionais de cooperação nos países ACP, 
denominados, respetivamente, por «Programas Indicativos 
Nacionais» e «Programas Indicativos Regionais», onde se in-
tegram as políticas da Europa para África, as atividades ou 
projetos de cooperação que sejam identificados durante a 
fase de conceção dos programas e que beneficiam de sub-
venções programáveis associadas ao «Fundo Europeu de 
Desenvolvimento» (FED).
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No quadro da segurança e no contexto da «Estratégia 
Europeia de Segurança»7 (2003) viria a ser aprova-
da em 12 de abril de 2005, a «Visão Estratégica da UE 
para África»8 pois que o Conselho Europeu havia apro-

7  A «Estratégia Europeia de Segurança» foi publicada 
em dezembro de 2003 e apontava a África Subsariana 
como uma das principais fontes das ameaças à seguran-
ça da Europa, referindo nomeadamente: o terrorismo in-
ternacional, a emigração clandestina, o tráfico de armas, 
droga ou de pessoas, bem como as pandemias como os 
riscos principais para a segurança na Europa. Em 11 de 
dezembro de 2008, viria a ser publicado o «Relatório de 
Execução da Estratégia de Segurança Europeia», designa-
do por «Garantir a Segurança num Mundo em Mudança» 
- S407/08, onde se reitera a preocupação da segurança, 
mais centrado na atualidade politica e conflitual do Norte 
de África e na região do Médio Oriente, sendo entretanto 
apresentado em março de 2010 o documento designado 
por «Estratégia de Segurança Interna - Rumo a um modelo 
europeu de segurança» que vem reforçar a importância do 
continente Africano para a segurança da Europa. [http://
www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/librairie/
PDF/QC3010313PTC.pdf ].

8  A «visão estratégica da UE para África» (2005) refe-
ria explicitamente que a «…Europa e África estão ligadas 
pela história, geografia e por uma visão comum de paz, 
democracia e pela prosperidade das pessoas », apostan-
do na promoção da paz e da segurança pela coopera-
ção com as Organizações Regionais Africanas e com os 
Estados Africanos, particularmente ao nível da previ-
são, prevenção, mediação e resolução de conflitos regio-
nais. Na sequência das decisões políticas tomadas pela 
UA, na «Cimeira de Maputo» (2003), a UE no âmbito 
da sua Política Externa e de Segurança Comum e por 
via da Política Europeia de Segurança e Defesa estabe-
leceu a iniciativa «Peace Support Operations Facility for 
the African Union» que implica o uso de recursos finan-
ceiros do FED para apoio às Operações de Paz reali-
zadas pela UA em África, e que constituiu a forma de 
apoiar diretamente a edificação e a operacionalidade da 
Arquitectura de Paz e Segurança Africana. A visão estra-
tégica da UE para África foi apresentada no documento 
»The EU and África: Towards a Strategic Parternership», 
publicado pelo Conselho Europeu em 16 de dezem-
bro de 2005 e reafirmada no designado «Livro Verde» 
– COM/2010/629 publicada em 10 de novembro de 
2010, sob a designação de «A política de desenvolvimen-
to da UE ao serviço do crescimento inclusivo e do desen-
volvimento sustentado». [http://ec.europa.eu/development/
icenter/repository/].

vado a primeira resolução específica relativa à preven-
ção, gestão e resolução de conflitos em África em 22 de 
novembro de 2004, bem como o respectivo «Plano de 
Acção para o apoio da PESD à paz e segurança em África» 
(2005/304/PESC). Este plano estava centrado no desen-
volvimento de capacidades operacionais, no apoio ao 
planeamento de Estado-Maior, no suporte de ações de 
Desarmamento, Desmobilização e Reintegração de ex-
-combatentes, à reforma do sector da segurança, e em 
melhorar a coordenação interna e externa dos esforços 
da UE. Aspeto que constituiriam um marco na relação 
Europa-África ao nível da cooperação para a segurança. 
Estas orientações passaram a estar identificadas na Joint 
Africa-EU Strategy e materializadas no «Plano de Acção 
I» (2007-2010), que identificava a paz e segurança no 
contexto das oito parcerias estratégicas UE-UA. Neste 
quadro viriam a ser adotadas ações prioritárias (e urgen-
tes) que apontavam para a necessidade de aprofundar o 
diálogo sobre os principais desafios e ameaças à paz e 
segurança no continente Africano, essencialmente vol-
tados para o apoio à operacionalização da Arquitectura 
de Paz e Segurança em África (APSA) e em assegurar o 
apoio ao financiamento das operações de paz «Africanas» 
em África.

Novamente em África, depois da Cimeira do Cairo, uma 
década depois, os líderes europeus e africanos estiveram 
reunidos, de 29 a 30 de Novembro em 2010, em Trípoli 
(Líbia), na 3ª Cimeira UE-África, sob a presidência do 
presidente líbio, Muammar el Kadhafi. Neste encontro 
estiveram em discussão temas ligado ao investimento, ao 
crescimento económico e à criação de empregos, no final 
do qual foi adoptado o «Plano de Acção II», a vigorar 
no período 2011-2013. As grandes linhas estratégicas in-
cidiram agora na criação de infraestruturas, na aposta na 
integração regional, no desenvolvimento de tecnologias 
de informação, no apoio à agricultura (essencialmente 
na implementação de medidas na área da segurança ali-
mentar), bem como na contínua promoção da paz e se-
gurança, no combate à migração e mobilidade, e ainda 
ao reiterado apoio à boa-governação e ao cumprimento 
dos princípios elementares da salvaguarda dos Direitos 
Humanos. 

Na «Declaração de Trípoli», um documento simples, 
com apenas 3 páginas, pretendeu-se objectivar e tornar 
mensurável alguns dos compromissos assumidos entre a 
Europa e África, estando acordado uma envelope finan-
ceiro de 50 biliões de dólares, correspondendo a cerca de 
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0,7 % do PIB médio europeu para o quadro de coopera-
ção estratégico trianual.

No quadro da segurança, o renovado Plano de Ação, 
melhor estruturado e mais amplo, continuava a ter 
como primeira prioridade a cooperação estratégica na 
vertente da consolidação da paz e da segurança e es-
tava assente num roadmap que visava a operacionali-
zação dos mecanismos de alerta e de resposta regional 
da APSA, nomeadamente através da cooperação com 
as Organizações Regionais Africanas. Neste âmbito, o 
relatório do «Painel Prodi», evocava um conjunto de 
iniciativas com vista a garantir a sustentabilidade do 
apoio às operações de paz sob a supervisão da UA. 
A construção de novas capacidades integradas no ci-
clo «Amani Africa», em parcerias mais estruturadas e 
abrangentes, funcionaria como medidas de optimiza-
ção dos mecanismos de prevenção e resolução de con-
flitos, em linha com o diálogo político e em sintonia 
com as orientações e prioridades das NU. A resiliência 
organizacional e o combate às ameaças latentes na re-
lação Europa-África, vistas numa perspectiva global de 
segurança transnacional e no apoio ao combate ao cri-
me organizado e ao trafego de armas e seres humanos, 
foram também incluídas como medidas potenciadora 

de um incremento do índice de segurança humana para 
o continente Africano. 

 Outra área aprovada foi a intenção de garantir a prote-
ção de civis nos conflitos armados, nomeadamente das 
crianças, em linha com as orientações emanadas pelas 
NU através das Resoluções UNSC-R 1894, UNSC-R 
1325 e UNSC-R 1820, potenciando o papel das mulheres 
na prevenção e resolução de conflitos. Estas áreas da coo-
peração, mais político-estratégica do que operacionais, 
não contribuíram plenamente para uma melhor e mais 
efetiva relação de cooperação entre África e Europa, sen-
do apelidada de uma «cooperação estratégica estéril», ou 
seja, onde os resultados tendem a não ser efetivos e os 
problemas tendem a persistir.

A CIMEIRA DE BRuxELAS. O «NOVO» ROADMAP 
(2014-2017) PARA A PAz E SEGuRANçA

Constatamos através da leitura da vasta documentação 
produzida, que a Cimeira de Bruxelas deu particular 
ênfase à intenção partilhada dos dois continentes de 
colaborarem no sentido de encontrarem, novas e me-
lhores soluções, para os múltiplos problemas que afec-
tam África (com reflexo direto na Europa), adotando-se 
uma postura estratégica de parceria multifacetada e mais 
efetiva entre continentes e organizações. Esta parceria 
continua assente nos principais eixos da Joint Africa-EU 
Strategy, que permanece como o quadro de referência 
político-estratégico para a cooperação Europa-África, 
UE-UA ou UE-África, como se queira. Esta parceria 
destina-se assim a reforçar um diálogo construtivo sobre 
aspetos tão diversos como as questões políticas, econó-
micas, sociais, de desenvolvimento e com especial enfo-
que na vertente, sempre presente, da paz e segurança, 
pois sem segurança não existem condições de desenvol-
vimento nem de governabilidade. 

A cimeira UE-África de Bruxelas apostou assim no diá-
logo em torno das pessoas, da prosperidade e na salva-
guarda da paz, tendo sido precedida da realização de 
diferentes fóruns (em diferentes níveis e contextos) em 
que os líderes da sociedade civil, representantes do sec-
tor empresarial e membros do Parlamento Europeu e do 
Parlamento Pan-Africano debateriam as 63 cláusulas que 
constariam na Declaração Final.

Da «Declaração de Bruxelas» ressalta o facto de se cons-
tatar que a UE não representa apenas o maior doador 
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para a África, mas também tem uma presença signi-
ficativa nos esforços para melhorar os níveis de pro-
teção dos Direitos Humanos, da governabilidade, da 
Democratização é um dos principais agentes no garan-
te da paz e segurança no continente. Como exemplo, 
constata-se que desde 2007, a UE realizou um total de 
38 missões de observação eleitoral em África, contri-
buindo para a afirmação e operacionalização da União 
Africana como instrumento de segurança e de desen-
volvimento. Além disso, a UE oferece uma continua-
da e consistente assistência às instituições-chave como 
é o «Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos 
Povos», que tem sido o mecanismo institucional de ex-
celência da cooperação anual no diálogo UE-UA sobre 
a temática dos Direitos Humanos.

No quadro da segurança, a cooperação Euro-Africana 
baseia-se em razões objetivas de necessidade e de di-
minuição do nível de riscos e ameaças para a Europa 
com origem em África. Num continente tão tumultuo-
so como é o continente Africano, a paz e a estabilidade 
persistem como condições anteriores e necessárias ao de-
senvolvimento sustentado. Neste sentido, a JAES conti-
nua a promover o desenvolvimento de instrumentos de 
cooperação específica, tais como o African Peace Facility 

(APF)9que visa financiar a APSA e que permite mobili-
zar recursos do apoio ao desenvolvimento para a criação 
de mecanismos de alerta, tais como o «Continental Early 
Warning System» e de resposta rápida, essencialmente ao 
nível das Organizações Regionais.

Os resultados passaram a constituir o elemento objetivo 
da cooperação no novo roadmap (2014-2017), em que as 
cinco áreas prioritárias apontam agora para um maior 
apoio às ações conjuntas a nível regional, continental 
ou global, que envolvam interesses comuns para África 
e Europa, o que parece indiciar um novo patamar da 
cooperação, que além de ser estratégica, passa também a 
ser política e de dimensão mundial. Este diálogo políti-
co para a cooperação global implica um reforço ao nível 

9 Na sequência das decisões políticas tomadas pela UA, 
na Cimeira de Maputo em 2003, a UE no âmbito da sua 
«Política Externa e de Segurança Comum» (PESC) e por 
via da «Política Europeia de Segurança e Defesa» (PESD), 
estabeleceu a iniciativa «Peace Support Operations Facility 
for the African Union» que implicava o uso de recursos fi-
nanceiros do FED para apoio às Operações de Paz realiza-
das pela UA em África e que constituiu a forma de apoiar 
diretamente a edificação e a operacionalidade da APSA.
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das cimeiras, reuniões ministeriais, meetings ao mais alto 
nível das Comissões UE-UA, dos Parlamentos e na área 
da segurança, um maior diálogo com o Conselho de Paz 
e Segurança da UA. 

A substituição das «Joint Task Force» por reuniões 
anuais, mais dinâmicas e orientadas para resultados, 
apelando a um maior envolvimento do sector pri-
vado e da sociedade civil, constituem também novas 
abordagens para a cooperação reforçada, centrada nos 
13 objetivos da JAES, na partilha da visão, valores e 
princípios na promoção de um mundo mais seguro. 
Este reforço da cooperação traduz-se em que das cin-
co áreas principais da cooperação existentes, passamos 
agora a ter oito, que representa uma maior especializa-
ção, um maior compromisso e abrangência dos instru-
mentos que operacionalizam essa cooperação, que são  
as seguintes:
•	 Reforçar o diálogo político no intuito de desenhar 

entendimentos comuns para os desafios da segu-
rança em África em assuntos como: a paz; justiça 
(nomeadamente na confirmação da rejeição e com-
bate à impunidade a nível nacional e internacional, 
apostando na jurisdição internacional) e na recon-
ciliação; apostar no reforço da cooperação entre o 
Conselho de Paz e Segurança da UA e a Comissão 
Política de Segurança da UE;

•	 Continuar a identificar áreas da cooperação que 
requeiram mecanismos próprios e aconselhem 
à implementação de soluções orientadas para os 
resultados;

•	 Apoiar a operacionalização da APSA, particular-
mente no apoio às African Standby Forces ao nível 
da sua projeção, apoio e garantias de manutenção 
em operações de uma maneira sustentável, nomea-
damente através do apoio ao treino e ao reforço das 
capacidades das Forças africanas, incluindo a com-
ponente policial e civil. Paralelamente, garante-se 
um apoio à capacidade da UA e das instituições 
africanas em áreas relacionadas com a prevenção 
de crises, o peace building e a reconstrução pós-
-conflito, incluindo a assessoria e o fornecimento 
de material e de treino específico;

•	 Apostar no reforço da coordenação entre a UE 
e África envolvendo as Organizações Regionais 
Africanas, essencialmente no planeamento e na 
condução de atividades no âmbito da prevenção 
de conflitos e de apoio à paz, em cooperação com  
as NU;

•	 Reforçar a cooperação ao nível das medidas ten-
dentes a diminuir as causas base subjacentes aos 
conflitos, essencialmente em áreas como o com-
bate ao terrorismo, e relacionado com as ameaças 
transnacionais como o crime organizado, incluin-
do o trafego de pessoas, drogas, armas ligeiras e o 
trafego ilegal de animais selvagens (essencialmente 
marfim);

•	  O aumento da cooperação ao nível dos Direitos 
Humanos relacionados com a segurança, associado 
às iniciativas de prevenção de conflitos, gestão de 
crises, e processos de pós-conflito, essencialmen-
te nos esforços de apoio à Reforma do Sector da 
Segurança. O enfoque está também no combate 
à violência e na proteção de civis em particular as 
mulheres e crianças, que se consideram os mais afe-
tados pelos conflitos armados. Apoiar uma partici-
pação mais efetiva e uma maior representatividade 
das mulheres nos processos de prevenção, de paz e 
de reconstrução, no pós-conflito;

•	 Em complemento do apoio às Operações de Paz em 
curso em África através do African Peace Facility, 
aumentar a mobilização de recursos internacionais 
e africanos, para apoiar uma maior sustentabili-
dade (e capacidade de financiamento inopinados) 
das operações de paz em África conduzidas ao 
nível regional, apoiando assim as Organizações 
Regionais nos seus esforços para a paz e segurança 
no continente. 

Estas áreas representam efetivamente um reforço da 
cooperação estratégica já existente, agora mais orienta-
da para os resultados, e potencialmente mais realista e 
operacional, o que não simboliza contudo, que seja uma 
nova abordagem, mas sim um reforço da continuidade 
do tipo de cooperação entre a Europa e África que, como 
iremos ver, necessita de ter uma abordagem diferente.

quE PRESPETIVAS DE FuTuRO PARA A 
COOPERAçãO PARA A PAz E SEGuRANçA 
ENTRE A EuROPA E ÁFRICA?

A cooperação para a paz e segurança entre a Europa e 
África corresponde a um paradigma de cooperação que 
se encontra mais direcionado para a resolução de situa-
ções de crise e de emergência e no apoio à resolução de 
problemas estruturas ao nível da prevenção e resolução 
de conflitos (e nas ações imediatistas mo pós-conflito), 
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pois estas têm implicações diretas na segurança do es-
paço europeu. Assim, as medidas implementadas (ou a 
implementar) não implicam significativos contributos 
ao nível tecnológico e de defesa, pois que nesta coope-
ração não estão incluídos diálogos ao nível da partici-
pação no desenvolvimento de tecnologias de defesa, no 
apoio à criação e uma indústria de defesa africana, no 
apoio à ciberdefesa e cibersegurança e à comunicação 
e vigilância por satélite, entre outras áreas, bem como, 
um pouco surpreendente, não referência específica ao 
apoio à área da segurança marítima, e que representaria 
a «nova» abordagem, entre pares para a segurança global 
que é apregoada.

Temos a consciência através das orientações emanadas e 
dos compromissos assumidos, que a Europa (e a UE) se 
continuam a posicionar numa relação doador reforçado, 
de fornecedor privilegiado, de mentor, mais experiente 
e desenvolvido. Um posicionamento que não constitui 
uma verdadeira cooperação estratégica e bidirecional en-
tre pares, onde determinadas áreas da cooperação, não 
são possíveis, onde a cooperação exclusiva se sobrepõe 
a uma cooperação inclusiva de interesses imediatistas e 
orientados para a resposta a emergências. Pensamos as-
sim que já muito foi feito, que muito se irá fazer, mas 
que não podemos esquecer que existem outros desafios 
numa outra dimensão da segurança e do desenvolvimen-
to que importaria, partilhar, ainda que superficialmente, 
numa relação que se pretende, de futuro, e que contribua 
para um mundo mais seguro e inclusivo.

No caso da segurança marítima, o apoio no combate à 
pirataria no mar e à proteção naval na região do Corno 
de África e a recente adoção da Estratégia da UE para o 
Golfo da Guiné (aprovada pelo Conselho da UE em 17 
de março de 2014), não estão expressas na cooperação 
com África, nem existe qualquer referência a um even-
tual apoio à «Estratégia Marítima Integrada de África 
2050» (2012), nem ao «Plano de Acção» para a opera-
cionalização, o que constitui uma área esquecida nesta 
cooperação que se quer estratégica. O mar e as proble-
máticas associadas, de vital importância para a segurança 
e não só, da Europa e que deveria levar, desde já, à ado-
ção de sinergias comuns de apoio, não teve relevância 
estratégica na estratégia Europa-África.

Pensamos ainda que a Europa tem diferentes níveis de 
preocupação, relação e consequentemente, empenha-
mento, na cooperação para a paz e segurança com África, 

e que existe mesmo uma divisão entre os interesses da 
UE e de alguns países na aproximação ao continente 
africano. Aspeto que tem influência, por exemplo, no 
compromisso que os países assumem nas contribuições 
para o apoio ao desenvolvimento e na participação nas 
operações de paz em África, devendo-se, por isso, apostar 
numa melhor articulação entre os países e organizações, 
num reforço da cooperação bimultilateral, que permiti-
ria reforçar, melhorar e conferir outra dimensão, à coo-
peração entre países, regiões, organizações e continentes.

A cooperação entre estas entidades está condenada a ter 
futuro. Está destinada a um entendimento obrigató-
rio, pois risco e ameaças existem nas duas margens do 
Mediterrâneo e uma cooperação efetiva para combater 
as ameaças transnacionais à segurança nacional e organi-
zacional implica, cada vez mais, uma maior convergência 
de interesses, um maior empenhamento e compromisso 
europeu (e africano), pois só uma resposta integrada e 
robusta assente em organizações comprometidas pode 
fazer face às ameaças que atualmente a Europa, África e 
o mundo enfrentam.

CONCLuSõES

Considera-se que África constitui um parceiro essen-
cial (designado de estratégico) para a Europa, princi-
palmente porque muitas das ameaças à sua segurança 
têm origem naquele continente, levando a que sejam 
estabelecidos protocolos de cooperação e elaboradas 
estratégias conjuntas, nomeadamente no apoio ao de-
senvolvimento sustentado e à segurança no continente 
africano. Na história da multifacetada, dinâmica e per-
manente, relação entre Europa e África, uma segunda 
dimensão de cooperação (mais recente e estratégica), 
surgiu com o aparecimento da UE, como organização 
e espaço geoestratégico privilegiado, cooperando em 
cada região e em todo o continente, através da liga-
ção privilegiada às comunidades económicas regionais 
e especialmente estabelecendo uma estratégia conjunta 
com a sua congénere, a UA.

Da recente Cimeira de Bruxelas, na senda de década e 
meia de cooperação, elevou-se a cooperação estratégica 
ao domínio da cooperação político-estratégica, consoli-
dado num roadmap (2014-2017) que assume um número 
crescente de áreas e cooperação e procura desenhar um 
conjunto de instrumentos e metodologias para facilitar o 
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apoio, a coordenação e a gestão dos projetos (e dos resul-
tados), entre regiões, organizações e continentes.

Se bem que o período em que existe esta cooperação 
estruturada entre continentes (e organizações) é relati-
vamente curto e a conjuntura económica europeia não 
parece muito favorável, pensamos que as áreas de coo-
peração consideradas são imediatista, ainda pouco ambi-
ciosas e colocam em patamares diferenciados a Europa e 
África, nomeadamente na vertente da paz e da seguran-
ça, onde seria importante (e desejável), a par da conso-
lidação da JAES, abrir um novo quadro de cooperação 
para lá de 2020, com a inclusão de novas áreas de coo-
peração. Estas inovadoras áreas de cooperação deveria ir 
para além do curto prazo e do sustentável e apostando 
em áreas mais tecnológicas, científicas, industriais, e 
ainda abrindo linhas de cooperação estruturadas sobre 
o mar e a segurança marítima. Áreas de cooperação que 
tinham espaço, interesse e pertinência, para numa visão 
de futuro e a médio/longo prazo, integrar um outro qua-
dro de cooperação: Visão que faltou nesta Cimeira de 
Bruxelas e que não existe ainda na relação Europa-África.
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